LEI Nº 6.789, DE 26 DE AGOSTO DE 2013.
Dispõe sobre a reestruturação do Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas – Faserv -.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a reestruturação do Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas – Faserv -, de natureza contábil, de livre filiação e participação. 

Art. 2º  O Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas – Faserv - tem por finalidade proporcionar assistência médico-hospitalar, odontológica e outras a seus associados e dependentes, bem como financiar os custos e tratamentos não acobertados pelo mesmo.

Art. 3º Os recursos necessários à manutenção do Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv - constituirão das seguintes contribuições mensais:

I - 6% (seis por cento) do total da folha de pagamento dos servidores ativos, licenciados e agentes políticos, exceto Pasep, férias-prêmio, décimo terceiro salário, salário-família e abono-família do Poder Executivo, Fundação Promam e Iprem que tiverem servidores inscritos no Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv;

II - 6% (seis por cento) do total da remuneração dos servidores ativos, licenciados e agentes políticos do Poder Legislativo que efetivamente aderirem ao Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv -, exceto Pasep, férias-prêmio, décimo terceiro salário, salário-família e abono-família;

III -  4% (quatro por cento) calculados sobre a remuneração, exceto Pasep, férias-prêmio décimo terceiro salário, salário família e abono família, de cada servidor, dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Fundação Promam e IPREM que aderir ao Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv -;

IV - 2% (dois por cento) calculados sobre a remuneração do titular, exceto Pasep, férias-prêmio, décimo terceiro salário, salário- família e abono-família, para cada dependente inscrito pelo mesmo, mediante desconto em folha de pagamento.

§ 1º O valor das contribuições patronais e funcionais relativas aos servidores licenciados que recebem benefício pelo Iprem deverá ser informado mensalmente, pelo Instituto de Previdência Municipal – Iprem - ao serviço de contabilidade dos órgãos de origem dos servidores, para que seja efetivado o devido empenhamento da despesa e repasse ao Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de  Patos  de  Minas - Faserv -. 

§ 2º No caso de contribuintes cônjuges, a contribuição funcional mensal será devida pelo servidor que obtiver a maior remuneração.

§ 3º Nas situações de acumulação de cargos, com proventos decorrentes da inatividade e de cargo com exercício de mandato eletivo, a contribuição funcional mensal será calculada levando-se em consideração maior remuneração. 

§ 4º O disposto nos incisos III e IV deste artigo não incide sobre o valor da remuneração decorrente de aulas facultativas prestadas pelos servidores do magistério.

Art. 4º O Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv - terá ainda como fonte de recursos uma contribuição patronal mensal de 6% (seis por cento) do total dos proventos dos inativos e pensionistas, exceto décimo terceiro salário e abono-família, de cada aposentado e pensionista, que será custeada pelo Poder Executivo e uma contribuição funcional mensal de 4% (quatro por cento) calculada sobre os proventos de cada inativo e pensionista que aderir ao Fundo, exceto décimo terceiro salário e abono-família, de cada aposentado e pensionista e uma contribuição funcional mensal de 2% (dois por cento), calculada sobre os proventos do titular, exceto décimo terceiro salário e abono-família, para cada dependente inscrito pelo mesmo, mediante desconto em folha de pagamento.

Parágrafo único.   O Instituto de Previdência Municipal – Iprem - informará, mensalmente, à Diretoria de Contabilidade do Município, os valores relativos à contribuição patronal dos inativos e pensionistas para o devido empenhamento e repasse ao Faserv. 

Art. 5º As contribuições do órgão público empregador e do servidor deverão ser recolhidas ao Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas – Faserv -  até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao de referência, sujeitando-se à multa de 2% (dois por cento) e acréscimo no valor equivalente ao rendimento da poupança por mês ou fração de atraso.

Art. 6º O Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas – Faserv - será composto pelos Conselhos Administrativo e Fiscal, com eleições periódicas e candidatura individual de seus membros, para um mandato de 2 (dois) anos.

 § 1º  Os Conselhos de que trata o caput deste artigo serão compostos por 9 (nove) servidores municipais efetivos contribuintes e em situação regular com o Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv - sendo  2 (dois) e igual número de suplentes para o Conselho Administrativo e (dois) e igual número de suplentes para o Conselho Fiscal e um(a) secretário(a), escolhidos mediante eleição, com candidatura individual dos interessados

§ 2º Quando não houver número mínimo de candidatos inscritos, o processo eleitoral será cancelado e reiniciado novamente.

§ 3º Nos casos previstos no artigo anterior, o Conselho do Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv - terá seu mandato automaticamente prorrogado, até que seja concluído novo processo eleitoral. 

§ 4º O processo eleitoral será regulamentado por decreto do Executivo Municipal, bem como as atribuições dos aludidos órgãos.

Art. 7º  O Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas – Faserv - será gerido por um(a) Diretor(a) cuja investidura se dará por nomeação do Prefeito(a) Municipal, escolhido dentre os servidores efetivos vinculados e em situação regular com o Faserv.

Art. 8º  O Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas - Faserv - contará também com um(a) Diretor(a) Médico(a), responsável pela auditoria médica, cuja nomeação ficará ao encargo do Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º  Havendo necessidade de alteração dos percentuais utilizados para fixar a fonte de recursos do Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv - essa se dará através de Lei.

Art. 10.  A regulamentação do Fundo de Assistência dos Servidores Municipais de Patos de Minas- Faserv - será feita por decreto do Executivo Municipal.

Parágrafo único. O decreto regulamentador poderá estabelecer critérios de filiação e contribuição dos associados.

Art. 11.  Ficam revogadas as Leis 4.787, de 11 de novembro de 1999, 6.192, de 28 de dezembro de 2009, 6.348, de 28 de outubro de 2010, 6.347, de 21 de outubro de 2010,  6.673, de 18 de abril de 2013, e os artigos 12 e 13 do Decreto 3.531, de 12 de janeiro de 2012.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2014.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 26 de agosto de 2013, 125º ano da República e 145º ano do Município.
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